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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS À EXECUÇÃO N. 2008728-17.2014.815.0000
ORIGEM: Competência Originária do TJPB
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Tadeu Almeida Guedes
EMBARGADA: Maria Celani
ADVOGADO: Felipe Ribeiro Coutinho G. da Silva

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO. MANDADO  DE  SEGURANÇA.
AUSÊNCIA  DE  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  DECISÃO
EXEQUENDA,  DEVIDO  À  PENDÊNCIA  DE  APRECIAÇÃO  DE
RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO, O QUE ACARRETA
A  INEXIGIBILIDADE  DO  TÍTULO.  PEDIDO  JULGADO
PROCEDENTE, PARA EXTINGUIR-SE O FEITO EXECUTIVO.

1. Não havendo o trânsito em julgado da decisão exequenda,
ante  a  pendência  de  apreciação  de  recursos  especial  e
extraordinário,  o processo de execução deve ser extinto, por
causa da manifesta inexigibilidade do título.

2. Pedido julgado procedente para extinguir-se a execução.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
em  Sessão  Plenária, à  unanimidade,  julgar  procedentes  os
embargos à execução, para extinguir o processo executivo.

MARIA  CELANI  iniciou  execução  de  mandado  de  segurança
contra o ESTADO DA PARAÍBA, cobrando-lhe a quantia de R$ 8.066,79
(oito mil, sessenta e seis reais e setenta e nove centavos).

Citada,  nos  termos  do  art.  730  do  CPC,  a  Fazenda  Pública
apresentou  embargos,  por  meio  dos  quais  sustentou,  em  síntese,  a
inexigibilidade do título, porquanto não houve o trânsito em julgado do
mandamus, uma vez que estão pendentes de apreciação recursos especial
e extraordinário.

Intimada, a exequente apresentou impugnação aos embargos,
pela  manutenção  do  processo  executivo,  sob  o  argumento  de  que  o
“Superior Tribunal de Justiça já se posicionou favoravelmente acerca da
possibilidade  de  execução  provisória,  ainda  que  em  desfavor  do  ente
público, através do acórdão já transitado em julgado de fls. 331”.

Parecer ministerial sem manifestação meritória (f. 95/99).

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
     Relator

O  mandado  de  segurança  foi  proposto  para  que  fosse
“excluído o redutor LIMITE CONSTITUCIONAL LC – 15/93 inserido no
contracheque  da  impetrante,  determinando  que  seja  pago
integralmente  os  seus  proventos”  (f.  13  do  MS  0802737-
76.2005.815.0000).

A ordem mandamental foi concedida (f. 64/69), tendo sido
opostos embargos de declaração.
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Após  o  acórdão  dos  embargos  o  ESTADO  DA  PARAÍBA
interpôs recursos extraordinário (f. 107/112) e especial (f. 115/124).

Antes de esses recursos sofrerem juízo de admissibilidade,
a  impetrante  atravessou  petição  (f.  127/129),  requerendo  a
notificação  da  autoridade  competente,  para  que  fosse  excluída  a
incidência do redutor constitucional  do benefício de pensão no seu
próximo contracheque, sob pena de multa.

Tal  pleito  foi  atendido,  de  forma  monocrática,  pela
relatoria  de  então  (f.  144/146),  o  que  motivou  a  interposição  de
agravo  interno  pelo  Estado  da  Paraíba,  o  qual  foi  desprovido  (f.
173/176) pelo Tribunal Pleno.

Dessa  decisão  –  que  deferiu  a  petição  juntada,  para
viabilizar  a  execução  provisória  –  o  Estado  da  Paraíba  opôs
aclaratórios, que foram rejeitados (acórdão de f. 195/199), e, após,
cuidou de interpor novo recurso especial (f. 207/218).

Os  autos,  então,  subiram  à  Presidência  desta  Corte  de
Justiça,  que fez  o juízo de admissibilidade,  apenas  e tão-somente,
do último recurso especial, de f. 207/218, admitindo-o parcialmente,
pela alínea “a” do permissivo constitucional  (f.  264/265),  conforme
se observa do trecho do relatório:

O  Estado  da  Paraíba  interpôs  RECURSO  ESPECIAL  (ff.
207/218),  com fulcro no art.  105, inc.  III, alínea “a” e “c”, da
Constituição Federal […].

O  recurso  especial  teve  seu  seguimento  negado,  por
decisão solitária do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.

O  Estado  da  Paraíba,  então,  na  Instância  Superior,
manejou agravo regimental (interno). 

Reconsiderando  de  modo  monocrático  a  decisão
anteriormente  lançada  pelo  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  o
Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze  deu  provimento  parcial  ao  recurso
especial, para afastar a multa dos embargos de declaração, aplicada
pelo TJPB (f. 307/312).
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Novo  agravo  regimental  (interno)  foi  interposto  pela
Fazenda  Pública  (f.  317/320),  que  foi  desprovido  por  acórdão  da
QUINTA TURMA do STJ (f. 323/327).

Enfim,  o  acórdão  do  STJ  transitou  em  julgado  (f.  331),
ensejando o pedido de execução (f. 352), em que a parte consignou
o seguinte:

No  presente  mandado  de  segurança,  a  ordem  pretendida  foi
concedida  em  acórdão  de  fls.  64/69,  ficando  determinada  a
exclusão da incidência do redutor constitucional do benefício da
pensão.

Diante  do  alegado,  constata-se  que  é  devido  à  impetrante  o
valor  total  de  R$ 8.066,79  (oito  mil  e  sessenta  e  seis  reais  e
setenta  e  nove  centavos),  referente  aos  meses  de
maio/junho/julho/agosto/setembro/dezembro de 2005 e
janeiro  de 2006 (fls. 150/151), devida a incidência do redutor
constitucional, conforme planilha de cálculos em anexo. 

Sob  o  prisma  dos  aspectos  fáticos,  estou  persuadido  de
que a tese veiculada nos embargos à execução deve ser agasalhada.
Isso porque, conforme ficou explicitado, a decisão que “transitou em
julgado”  -  tecnicamente,  o  caso  é  de  preclusão  –  limitou-se  a
autorizar  que,  antes  do  trânsito  em julgado,  fossem suspensos  os
descontos a título de redutor constitucional.

O  merito causae, de  fato,  ainda  não  foi  objeto  de  res
judicata,  apta  a  aparelhar  pedido  de  execução,  porquanto  estão
pendentes  de  apreciação  os  recursos  extraordinário  e  o  especial,
opostos contra o acórdão que concedeu a segurança.

Assim,  sem trânsito  em julgado da  decisão  de  mérito  do
mandado de segurança, é incabível a execução, tal como sustentado
pela Fazenda Pública.

Destaco a lição de Nelson Nery Junior e de Rosa Maria de
Andrade Nery nesse sentido: 

Inexigibilidade  do  título.  A  execução  -  e  o  cumprimento  da
sentença o é - deve fundar-se sempre em título líquido, certo e
exigível (CPC 586). O título será exigível se o devedor tiver de
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cumprir  imediatamente  a  obrigação  que  nele  está  contida.  A
obrigação contida  no  título  será  exigível  se  a  sentença
tiver transitado em julgado [...] 

Quando houver nulidade da execução, por exemplo, por falta de
título  executivo  (CPC  618),  o  juiz  extinguirá  o  processo  de
execução por falta de condição da ação, equivalendo este ato à
sentença  de  extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito,
prevista no CPC 267, VI.1 (destaque nosso).

Cito precedentes, inclusive do STJ, em casos análogos:

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  CONHECIMENTO.  JULGAMENTO
PROFERIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INTIMAÇÃO PESSOAL
DA  UNIÃO.  AUSÊNCIA.  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  NÃO-
OCORRÊNCIA.  PRECEDENTES.  EXECUÇÃO.  INEXIGIBILIDADE
DO  TÍTULO  JUDICIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
PROCEDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

1.  As  intimações  e  notificações  do  representante  da  União
devem ser realizadas pessoalmente, quando figurar na condição
de interessada, autora, ré, assistente, oponente, recorrente ou
recorrida,  nos  termos  do  art.  38  da  Lei  Complementar  73/93,
tratando-se de nulidade absoluta sua ausência. Precedentes do
STJ.

2.  A  não-intimação  pessoal  da  União  acerca  do  acórdão
proferido  pelo  Tribunal  de  origem  na  ação  de  conhecimento
importa  na  ausência  de  trânsito  em julgado,  o  que,  por
consequência lógica, torna inexigível o titulo judicial que
embasa a execução ajuizada pela outra parte.

3. Recurso especial conhecido e provido.2 

PROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO  CÍVEL.
EMBARGOS À  EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
DECISÃO  NÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.

1 In Código de Processo Civil Comentado, São Paulo: RT, 10ª ed., 2008, p. 470 e 1104.

2 REsp 1037566/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 20/08/2009, DJe
14/09/2009.
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INEXIGIBILIDADE.  PROVIMENTO.  I  -  Os  embargos  à
execução  são  meio  hábil  para  alegação  de  inexigibilidade  do
título judicial, pela ausência de trânsito em julgado, nos termos
do art. 741, II, do CPC; II - pendente de julgamento o recurso
de apelo interposto em face de sentença que rejeitou embargos
à execução, cujo objeto é o valor executado, não há trânsito em
julgado do título executivo judicial em cumprimento (execução);
III - apelação provida.3 

Destarte, julgo procedentes os embargos à execução ,
para extinguir o processo executivo, condenando a parte embargada
ao  pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios,  estes  fixados
em R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais), nos termos do art. 20,
§ 4º, do CPC.

Determino, em seguida, a remessa dos autos à Presidência
desta Corte de Justiça, para fins de realizar juízo de admissibilidade
dos recursos especial (f. 115/124) e extraordinário (f. 107/112).

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, Presidente.

Participaram do julgamento  ESTE RELATOR  (Juiz  de Direito
Convocado,  com  jurisdição  plena,  para  substituir  a  Excelentíssima
Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA) e os
Excelentíssimos  Desembargadores  ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO
(Corregedor-Geral da Justiça), FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA
COUTINHO,  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS  GUEDES,  LEANDRO
DOS SANTOS,  JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ,  OSWALDO TRIGUEIRO
DO VALLE FILHO,  RICARDO VITAL  DE ALMEIDA  (Juiz  de  Direito
Convocado,  com  jurisdição  plena,  para  substituir  a  Excelentíssima
Desembargadora  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES  BEZERRA  CAVALCANTI),
JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO, JOÃO BENEDITO DA SILVA  e
MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS. Ausentes, justificadamente, os
Excelentíssimos  Desembargadores  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA,  JOÃO  ALVES  DA  SILVA,  JOSÉ  RICARDO  PORTO (Vice-
Presidente), ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS, SAULO HENRIQUES

3 TJ-MA  -  APL:  0109602014  MA  0001125-53.2006.8.10.0029,  Relator:  Cleones  Carvalho  Cunha,
Data de Julgamento: 27/04/2015, Terceira Câmara Cível, Data de Publicação: 05/05/2015.
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DE SÁ E BENEVIDES, CARLOS MARTINS BELTRÃO FILHO e LUIZ SÍLVIO
RAMALHO JÚNIOR.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME  DE  LIRA,  Procurador  de  Justiça,  em  substituição  ao
Excelentíssimo Doutor BERTRAND DE ARAÚJO ASFORA, Procurador-Geral
de Justiça do Estado da Paraíba.

Sala das Sessões Plenárias do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 23 de setembro de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                            Relator


